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REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO. AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER C/C REPETIÇÃO DE
INDÉBITO.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DOS
PEDIDOS.  SUBLEVAÇÃO  DO  ÓRGÃO
PREVIDENCIÁRIO.  PRELIMINAR.
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM  PARA
SUSPENDER  DESCONTOS DE  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA.  SERVIDOR  ATIVO.
SUSPENSÃO DE  FUTUROS  DESCONTOS.
RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA  DO
MUNICÍPIO DE SAPÉ. APLICAÇÃO DA SÚMULA
Nº 49, DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA. EXTINÇÃO
DO  PROCESSO  NO  TOCANTE  A  TAL  PLEITO.
INTELIGÊNCIA DO ART. 485, VI, DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL.  ACOLHIMENTO  DA
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PREFACIAL.

-  O  Estado  e  os  Municípios  têm  legitimidade
exclusiva  quanto  à  obrigação  de  se  absterem  de
futuros descontos de contribuição previdenciária de
servidor em atividade, nos moldes da Súmula nº 49,
do Tribunal de Justiça da Paraíba.

-  Caracterizada  a  ilegitimidade  passiva  do  órgão
previdenciário  no  que  se  refere  à  obrigação  de
suspender  os  descontos  previdenciários  sobre  os
vencimentos  de  servidor  em  atividade,  deve  ser
decretada,  no  tocante  a  tal  pleito,  a  extinção  do
processo  sem resolução do mérito,  nos  moldes  do
art. 485, VI, do Código de Processo Civil.

MÉRITO.  SERVIDOR  MUNICIPAL.
GRATIFICAÇÃO  POR  DIREÇÃO  ESCOLAR.
INCIDÊNCIA  DE  RECOLHIMENTOS
PREVIDENCIÁRIOS.  DESCABIMENTO.
DESEMPENHO  DE  FUNÇÃO  GRATIFICADA.
VERBA  DE  CARÁTER  PROPTER  LABOREM.
RESTITUIÇÃO  QUE  SE  IMPÕE.  PRECEDENTES.
MANUTENÇÃO DO  DECISUM  NESSE ASPECTO.
DESPROVIMENTO DA REMESSA OFICIAL E  DA
APELAÇÃO.

-  Os  descontos  previdenciários  incidentes  sobre  a
verba  denominada  Gratificação  de  Direção  Escolar
são indevidos  e  devem ser  restituídos  ao  servidor,
pois  a  dita  vantagem  pecuniária,  devido  ao  seu
caráter  propter  laborem,  não  é  passível  de
incorporação ao vencimento do servidor para fins de
aposentadoria,  não  merecendo,  nesse  aspecto,
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reparos a sentença.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, acolher a preliminar, no mérito, desprover a
apelação e a remessa oficial.

Antônio Domingos de Oliveira  ajuizou a presente
Ação de Obrigação de Não Fazer c/c Repetição de Indébito, em face do PREVSapé -
Fundo de Aposentadoria e Pensões dos Servidores Públicos do Município de Sapé,
alegando ser servidor público municipal e que há vários anos vêm sendo efetuados
descontos previdenciários indevidos sobre a totalidade da sua remuneração mensal,
especificamente  sobre  o  terço  de  férias,  horas  extras,  gratificação  de  função
comissionada e abonos percebidos ao longo da carreira, haja vista referidas verbas
não incorporarem a base de cálculo de eventual benefício previdenciário. Requereu,
por fim, em sede de tutela antecipada, a cessação dos descontos previdenciários, e,
no mérito, a restituição dos valores indevidamente recolhidos relativos ao período
não atingido pela prescrição quinquenal.

Devidamente  citado,  o  promovido  não  ofertou
contestação, fl. 24.

Intimadas, as partes não manifestaram interesse na
produção de provas, fl. 27.

A  Juíza  de  Direito  a  quo julgou  parcialmente
procedente os pedidos, consignando os seguintes termos, fls. 28/30 e 30/V:

Ante o exposto, REJEITO as preliminares de inépcia
da petição inicial e ilegitimidade passiva arguidas e,
com  alicerce  no  artigo  269,  IV,  do  CPC,  declaro
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prescritos os valores cobrados referentes aos meses
anteriores a 11 de janeiro de 2008.
Bem assim, com esteio no artigo 269, I, do Código de
Processo  Civil,  JULGO  PARCIALMENTE
PROCEDENTE o pedido formulado por  ANTÔNIO
DOMINGOS DE OLIVEIRA em face do FUNDO DE
APOSENTADORIA  E  PENSÕES  DOS
SERVIDORES  PÚBLICOS  DO  MUNICÍPIO  DE
SAPÉ  —  PREVSAPÉ,  declarando  indevida  a
incidência de contribuição previdenciária sobre a verba
denominada  GRATIFICAÇÃO  POR  DIREÇÃO
ESCOLAR e, por conseguinte:
-  Condeno a PREVSAPÉ a restituir o valor descontado
indevidamente da parte autora, a título de contribuição
previdenciária  incidente  sobre  A  VERBA
DENOMINADA  GRATIFICAÇÃO POR  DIREÇÃO
ESCOLAR,  respeitada a prescrição quinquenal acima
analisada,  acrescidos  com  correção  monetária  pelo
INPC, a contar da data de cada desconto indevido, até a
entrada  em  vigor  da  Lei  n.  11.960/2009  e,  após,  de
acordo com essa Lei, e com incidência, uma única vez,
até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de juros
aplicados à caderneta de poupança, a partir do trânsito
em julgado da sentença (súmula n. 188 do ST3);
- Determino que o promovido suspenda a incidência da
contribuição  previdenciária  sobre  A  VERBA
DENOMINADA GRATIFICAÇÃO POR DIREÇÃO
ESCOLAR que  venha  a  ser  paga  para  a  parte
postulante.

Inconformada,  a  parte  promovida  interpôs
APELAÇÃO, fls. 33/42, alegando, preliminarmente, a sua ilegitimidade passiva no
que  se  refere  ao  cumprimento  da  obrigação  de  fazer  estipulada  na  sentença,  ao
fundamento  de  não  ser  de  sua  responsabilidade  a  suspensão  dos  descontos
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previdenciários  incidentes  sobre  a  verba  denominada  Gratificação  por  Direção
Escolar. Argumenta, outrossim, que os descontos questionados estão amparados na
Lei  Municipal  nº  919/2006,  tendo  em  vista  terem  ocorrido  apenas  sobre  a
remuneração relativa ao cargo efetivo, bem ainda que, nos moldes do art. 40,  caput,
da  Constituição  Federal,  a  contribuição  previdenciária  é  devida  sobre  o  total  da
remuneração do servidor.

Contrarrazões,  fls.  43/47,  refutando  as  razões
recursais e postulando a manutenção da sentença.

Feito não remetido ao Ministério Público, tendo em
vista o não ser hipótese de intervenção obrigatória.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Adianto,  de  logo,  que  a  preliminar  de
ilegitimidade  passiva  ad  causam arguida  por  PREVSapé  -   Fundo  de
Aposentadoria e Pensões dos Servidores Públicos do Município de Sapé,  no que
se  refere  à  obrigação  de  suspender  os  descontos  previdenciários  sobre  a
denominada Gratificação de Direção Escolar, deve ser acolhida, pois, nos moldes da
Súmula nº 49 deste Tribunal de Justiça,  “O Estado da Paraíba e os Municípios,
conforme o caso,  têm legitimidade passiva exclusiva quanto  à  obrigação de  não
fazer de abstenção de futuros descontos de contribuição previdenciária do servidor
em atividade".

Nesse sentido:

AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  NÃO  FAZER  C/C
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  SERVIDORA
PÚBLICA.  PEDIDOS  DE  SUSPENSÃO  E
RESTITUIÇÃO  DE  DESCONTOS
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PREVIDENCIÁRIOS  SOBRE  DETERMINADAS
VERBAS.  ALEGAÇÃO  DE  QUE  AS  RUBRICAS
NÃO  INTEGRARÃO  OS  PROVENTOS  DE
APOSENTADORIA.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO.
PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.
ABSTENÇÃO  DOS  DESCONTOS.
RESPONSABILIDADE  EXCLUSIVA  DO  ENTE
FEDERADO. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA Nº 49,
DO TJPB. ACOLHIMENTO QUANTO AO PEDIDO
DE  SUSPENSÃO  DA  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA.  MÉRITO.  INSALUBRIDADE.
NATUREZA PROPTER LABOREM. PARCELA QUE
NÃO  INTEGRARÁ  OS  PROVENTOS  DA
INATIVIDADE. RESTITUIÇÃO DOS DESCONTOS
INDEVIDOS.  PROVIMENTO  PARCIAL  DA
REMESSA  E  DA  APELAÇÃO.  1.  "O  Estado  da
Paraíba  e  os  Municípios,  conforme  o  caso,  têm
legitimidade passiva  exclusiva  quanto  à  obrigação
de não fazer de abstenção de futuros descontos de
contribuição  previdenciária  do  servidor  em
atividade"  (Súmula  nº  49,  do  TJPB).  2.  As
contribuições previdenciárias não podem incidir em
parcelas  que  possuem caráter  propter  laborem ou
que  não  incorporem  a  remuneração  do  servidor.
(TJPB - RO AC nº 00031145020128150351, 4ª Câmara
Especializada  Cível,  Relator  Desembargador
Romero  Marcelo  da  Fonseca,  julgamento  em
12/12/2016).

Sendo  assim,  considerando  que,  na  hipótese
vertente, é exclusivamente do Município de Sapé a responsabilidade para suspender
descontos previdenciários incidentes sobre remuneração de servidor em atividade,
acolho a preliminar e ilegitimidade passiva arguida na apelação para, no que se

Remessa Oficial e Apelação Cível nº 0000101-09.2013.815.0351                                                                                                  6       



refere  a  tal  pretensão,  julgar  extinto  o  processo  sem resolução  do mérito,  nos
moldes do art. 485, VI, do Código de Processo Civil.

Avançando, passo ao exame do  mérito, ressaltando,
sem mais tardança, que o desate da controvérsia reside em verificar a legalidade ou
não dos descontos previdenciários realizados sobre a verba denominada Gratificação
de Direção Escolar percebida pelo autor.

Sendo assim, em razão das questões meritórias dos
recursos se entrelaçarem, analisarei conjuntamente a Apelação e a Remessa Oficial.

Pois  bem.  Analisando  os  autos,  verifica-se  que  a
verba  em questão,  a  saber,  Gratificação  de  Direção  Escolar, possui  nítido  caráter
propter laborem, significa dizer, é concedida ao servidor em razão do desempenho de
função específica e, por essa razão, não se incorpora aos proventos de aposentadoria.

Com efeito, a Lei nº 10.887/2004, aplicável ao caso por
força do art. 16, da Lei Municipal nº 919/2006, que trata do Regime de Previdência
Social dos Servidores Públicos do Município de Sapé, ao dispor sobre a contribuição
previdenciária  do  servidor  público  ativo  de  quaisquer  dos  Poderes  da  União,
Estados, Distrito Federal e Municípios, estabelece, no § 1º do seu art.  4º, que será
considerada como base de contribuição o vencimento do cargo efetivo, acrescido das
vantagens  pecuniárias  permanentes  estabelecidas  em lei,  os  adicionais  de  caráter
individual  ou  quaisquer  outras  vantagens,  excluídas,  entre  outras  parcelas,  as
previstas no inciso VIII, a saber, a parcela percebida em decorrência do exercício de
cargo em comissão ou de função comissionada ou gratificada, hipótese dos autos.

Nessa  senda,  os  recolhimentos  previdenciários  que
incidiram sobre as parcelas percebidas a título de Gratificação de Direção Escolar são
indevidos e devem ser restituídos, observada a prescrição quinquenal, pois, repiso,
devido ao seu caráter propter laborem, não é passível de incorporação aos vencimentos
do servidor para fins de aposentadoria.

Sobre  o  tema,  os  seguintes  precedentes  deste
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Sodalício:

PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO
FUNDO  DE  APOSENTADORIA DO  MUNICÍPIO
DE SAPÉ. AÇÃO DE SUSPENSÃO E RESTITUIÇÃO
DE  DESCONTOS  PREVIDENCIÁRIOS.
UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA.
SÚMULA  Nº  49  DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA.
SERVIDOR  DA  ATIVA.  ILEGITIMIDADE  DA
INSTITUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA NO  TOCANTE
AO  PEDIDO  DE  SUSPENSÃO.  MATÉRIA  DE
ORDEM  PÚBLICA.  RECONHECIMENTO  DE
OFÍCIO.  -  Segundo  os  enunciados  oriundos  do
Incidente de Uniformização atinente à matéria, bem
ainda levando-se em conta o caso concreto, tem-se
que o Órgão Previdenciário é parte ilegítima passiva
no  tocante  à  abstenção  dos  descontos  que  forem
declarados ilegais, uma vez que o autor é servidor
da  ativa  (Uniformização  de  Jurisprudência  nº
2000730-32.2013.815.0000). - "O Estado da Paraíba e
os  Municípios,  conforme  o  caso,  têm  legitimidade
passiva exclusiva quanto à obrigação de não fazer de
abstenção  de  futuros  descontos  de  contribuição
previdenciária  do servidor em atividade".  (Súmula
49  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba).  MÉRITO.
REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
SERVIDOR  DO  MUNICÍPIO  DE  SAPÉ.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.TERÇO  DE
FÉRIAS  E  ADICIONAL  NOTURNO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  DESCONTO.
INTELIGÊNCIA DO ART. 16 DA LEI MUNICIPAL
C/C  ART.  4º  DA  LEI  FEDERAL  Nº  10.887/2004.
VERBAS NÃO INCORPORÁVEIS.  PRECEDENTES
DOS TRIBUNAIS SUPERIORES. JUROS DE MORA.
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APLICAÇÃO  DO  ART.  161,  §  1º.,  DO  CTN.
CORREÇÃO MONETÁRIA. CÁLCULO COM BASE
NO  IPCA.  DESPROVIMENTO  DO  APELO  E
PROVIMENTO  PARCIAL DA REMESSA.  –  A Lei
Federal nº 10.887/2004, aplicada subsidiariamente ao
caso  por  força  do  art.  16  da  Lei  Municipal  nº
919/2006, precisamente em seu art. 4º, §1º, exclui o
terço de férias e a gratificação de função do cálculo
de contribuição do servidor público. – “§ 1º Entende-
se como base de contribuição o vencimento do cargo
efetivo,  acrescido  das  vantagens  pecuniárias
permanentes estabelecidas  em lei,  os  adicionais  de
caráter  individual  ou  quaisquer  outras  vantagens,
excluídas:  (…)  VIII  -  a  parcela  percebida  em
decorrência do exercício de cargo em comissão ou de
função  comissionada  ou  gratificada;  (…)  X  -  o
adicional de férias;” (§1º, do art. 4º, da Lei Federal nº
10.887/2004).  –  “A  orientação  do  Tribunal  é  no
sentido de que as contribuições previdenciárias não
podem  incidir  em  parcelas  indenizatórias  ou  que
não  incorporem  a  remuneração  do  servidor.  II  -
Agravo regimental improvido.” STF – 1ª Turma - AI
712880  AgR  –  Relator:  Ministro  Ricardo
Lewandowski - J: 26/05/2009. - “No caso em apreço,
como a matéria aqui tratada se refere aos juros de
mora relativos à restituição de indébito decorrente
de  Contribuição  Previdenciária,  a  qual  ostenta
natureza tributária, os juros são devidos à razão de
1% ao mês, segundo o art. 161, § 1o. do CTN, não se
aplicando o art. 1o.-F da Lei 9.494/1997, acrescentado
pela MP 2.180-35/2001.” AgRg no REsp 1432087/MG,
Rel.  Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  25/03/2014,  DJe
07/04/2014  (TJPB - RO AC nº 00037735920128150351,
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1ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator
Desembargador Leandro dos Santos, julgamento em
18/10/2016).

E, 

PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO
FUNDO  DE  APOSENTADORIA DO  MUNICÍPIO
DE SAPÉ. AÇÃO DE SUSPENSÃO E RESTITUIÇÃO
DE  DESCONTOS  PREVIDENCIÁRIOS.
UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA.
SÚMULA  49  DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA.
SERVIDOR  DA  ATIVA.  ILEGITIMIDADE  DA
INSTITUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA NO  TOCANTE
AO  PEDIDO  DE  SUSPENSÃO.  MATÉRIA  DE
ORDEM  PÚBLICA.  RECONHECIMENTO  DE
OFÍCIO.  -  Segundo  os  enunciados  oriundos  do
Incidente de Uniformização atinente à matéria, bem
ainda levando-se em conta o caso concreto, tem-se
que o Órgão Previdenciário é parte ilegítima passiva
no  tocante  à  abstenção  dos  descontos  que  forem
declarados ilegais, uma vez que o autor é servidor
da  ativa  (Uniformização  de  Jurisprudência  nº
2000730-  32.2013.815.0000).  MÉRITO.  REEXAME
NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDOR
DO  MUNICÍPIO  DE  SAPÉ.  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA.  HORAS  EXTRAS,
INSALUBRIDADE  E  VANTAGEM
INCORPORADA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
DESCONTO  SOBRE  AS  DUAS  PRIMEIRAS
VERBAS.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  16,  DA  LEI
MUNICIPAL C/C  ART.  4º,  DA LEI  FEDERAL Nº
10.887/2004.  VERBAS  NÃO  INCORPORÁVEIS.
PRECEDENTES  DOS  TRIBUNAIS  SUPERIORES.
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NEGATIVA  DE  PROVIMENTO  DO  APELO  E
PROVIMENTO PARCIAL DA REMESSA OFICIAL. -
A  Lei  Federal  nº  10.887/2004,  aplicada
subsidiariamente ao caso por força do art. 16 da Lei
Municipal nº 919/2006, precisamente em seu art. 4º,
§1º,  exclui o terço de férias, o adicional noturno, a
insalubridade  (parcela  remuneratória  paga  em
decorrência de local de trabalho) e as  gratificações
propter laborem da base de cálculo de contribuição
do  servidor  público.  (TJPB  -  RO  AC  nº
00037744420128150351,  3ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  Desembargador  Saulo  Henriques  de
Sá Benevides, julgamento em 18/10/2016).

Cabe ressaltar, ainda, que o art. 201, da Constituição
Federal, ao tratar do Regime Geral da Previdência Social, estabelece, no seu §11, que
serão  incorporados  ao  salário,  para  fins  de  contribuição,  os  ganhos  habituais  do
servidor. Eis o dispositivo constitucional:

Art. 201. A previdência social será organizada sob a
forma de regime geral, de caráter contributivo e de
filiação  obrigatória,  observados  critérios  que
preservem  o  equilíbrio  financeiro  e  atuarial,  e
atenderá, nos termos da lei,  a:  (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
(...)
§11.  Os  ganhos  habituais  do  empregado,  a
qualquer título, serão incorporados ao salário para
efeito  de  contribuição  previdenciária  e
conseqüente repercussão em benefícios, nos casos
e na forma da lei - negritei.

Sendo  assim,  o  entendimento  adotado  está  em
prefeita sintonia com as disposições constitucionais, uma vez que a gratificação não é
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paga  de  forma universal  e  linear  a  todos os  servidores,  mas apenas  àqueles  que
exercem determinada função.

No que diz  respeito  ao  quantum fixado a  título  de
honorários advocatícios, o decisum deve ser mantido, pois arbitrado em consonância
com o enunciado no art. 20, §§ 3º e 4º, e art. 21, do Código de Processo Civil de 1973,
vigente à época do julgamento.

Ante o exposto, ACOLHO A PRELIMINAR, PARA,
COM FUNDAMENTO NO ART. 485, VI, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL,
JULGAR  O  PROCESSO  EXTINTO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO  NO
TOCANTE  AO  PLEITO  DE  SUSPENSÃO DOS  DESCONTOS  DE
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA, E, NO MÉRITO, NEGAR PROVIMENTO
À  APELAÇÃO  E  À  REMESSA  OFICIAL,  MANTENDO  INALTERADA  A
SENTENÇA  NO  QUE  SE  REFERE  À  DEVOLUÇÃO  DOS  DESCONTOS
PREVIDENCIÁRIOS REALIZADOS SOBRE A GRATIFICAÇÃO DE DIREÇÃO
ESCOLAR.

É o VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 02 de maio de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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